
 
 

 AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.431.351 - SE (2014/0020099-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE 
AGRAVADO : ADRIANO DOS SANTOS COELHO 
AGRAVADO : EDICLENISON ISAIAS SANTOS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO 
MAJORADO. DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO 
ESPONTÂNEA. AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 

I - "O hodierno entendimento firmado pela Terceira Seção do Superior 
Tribunal de Justiça (EREsp 1.256.973/RS), é pelo reconhecimento da legitimidade 
ativa recursal dos Ministérios Públicos Estaduais e do Distrito Federal e 
Territórios para recorrer no âmbito deste Sodalício quando estes atuam como 
parte na demanda" (EDcl no AgRg no AREsp n. 397.594/DF, Quinta Turma, Rel. 
Min. Jorge Mussi, DJe 14/5/2015).

II - A col. Terceira Seção deste eg. Superior Tribunal de Justiça, por 
ocasião do julgamento do Recurso Especial Repetitivo n. 1.341.370/MT (Rel. Min. 
Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013), firmou entendimento segundo o qual "é 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da 
confissão espontânea com a agravante da reincidência."

Agravo regimental desprovido.  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Brasília (DF), 06 de agosto de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE, em face 

da decisão que reconheceu ser possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 

compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência e, por 

isso, deu parcial provimento ao recurso especial interposto pelo ora recorrido. 

Daí o presente agravo regimental, no qual o Parquet aduz que "embora tenha 

sido determinado a se operar tal compensação, é questão pacífica que há em verdade 

preponderância da agravante da reincidência sobre a atenuante da confissão" (fl. 316, 

e-STJ).

Acrescenta que "a jurisprudência do Pretório Excelso não oscila em 

reconhecer a preponderância da agravante da reincidência sobre a atenuante da 

confissão [...]" (fl. 316, e-STJ). 

Desse modo, conclui, "em atenção ao disposto art. 67, do Código Penal, 

bem assim ao que preconiza o art. 5º, XLVI do texto constitucional, os vícios que 

tangenciam na compensação da atenuante da confissão e da agravante da reincidência 

devem ser sanados, no sentido de que esta última prevalece sobre aquela" (fl. 318, 

e-STJ). 

Requer, ao final, o provimento do recurso.

É o relatório.  
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EMENTA
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA DA PENA. ATENUANTE DA 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. AGRAVANTE DA 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
COMPENSAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 

I - "O hodierno entendimento firmado pela 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça 
(EREsp 1.256.973/RS), é pelo reconhecimento da 
legitimidade ativa recursal dos Ministérios Públicos 
Estaduais e do Distrito Federal e Territórios para 
recorrer no âmbito deste Sodalício quando estes 
atuam como parte na demanda" (EDcl no AgRg no 
AREsp n. 397.594/DF, Quinta Turma, Rel. Min. 
Jorge Mussi, DJe 14/5/2015).

II - A col. Terceira Seção deste eg. Superior 
Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do 
Recurso Especial Repetitivo n. 1.341.370/MT (Rel. 
Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013), 
firmou entendimento segundo o qual "é possível, na 
segunda fase da dosimetria da pena, a compensação 
da atenuante da confissão espontânea com a 
agravante da reincidência."

Agravo regimental desprovido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Inicialmente, cabe ressaltar 

que estão presentes os pressupostos de admissibilidade do presente recurso, valendo destacar, 

ainda, a legitimidade ativa do recorrente, uma vez que "O hodierno entendimento firmado 

pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (EREsp 1.256.973/RS), é pelo 

reconhecimento da legitimidade ativa recursal dos Ministérios Públicos Estaduais e do 

Distrito Federal e Territórios para recorrer no âmbito deste Sodalício quando estes 

atuam como parte na demanda" (EDcl no AgRg no AREsp n. 397.594/DF, Quinta Turma, 

Rel. Min. Jorge Mussi, DJe de 14/5/2015). 

Examino a questão. 
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 Em que pesem as razões deduzidas no presente recurso, tenho que a decisão 

questionada deve ser mantida por seus próprios fundamentos, pois a col. Terceira Seção 

deste eg. Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do Recurso Especial 

Repetitivo n. 1.341.370/MT, firmou entendimento no sentido de que "é possível, na segunda 

fase da dosimetria da pena, a compensação da atenuante da confissão espontânea com a 

agravante da reincidência", nos termos da seguinte ementa:

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). PENAL. DOSIMETRIA. 
CONFISSÃO ESPONTÂNEA E REINCIDÊNCIA. COMPENSAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. É possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a 
compensação da atenuante da confissão espontânea com a agravante da 
reincidência.

2. Recurso especial provido" (REsp n. 1.341.370/MT, 
Terceira Seção, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 17/4/2013).

Nesse sentido, destaco ainda os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO. ROUBO. 
CONFISSÃO PARCIAL. ATENUANTE CONFIGURADA. 
COMPENSAÇÃO  COM A REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE. 
MANIFESTO CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO. SÚMULA 
269 DO STJ. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL SEMIABERTO. ORDEM 
CONCEDIDA, DE OFÍCIO.

1. Se a confissão do acusado foi utilizada para corroborar o 
acervo probatório e fundamentar a condenação, deve incidir a atenuante 
prevista no art. 65, III, "d", do Código Penal, sendo irrelevante o fato de a 
confissão ter sido espontânea ou não, total ou parcial, ou que tenha havido 
posterior retratação.

2. No julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS (DJe 
4/9/2012), a Terceira Seção deste Superior Tribunal pacificou o 
entendimento de que, observadas as peculiaridades de cada caso, é 
possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
agravante da reincidência com a atenuante da confissão espontânea, por 
serem igualmente preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código 
Penal.

[...]
4. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de 

ofício, para reconhecer a confissão espontânea e proceder à compensação 
entre essa atenuante e a agravante da reincidência, redimensionando a 
pena do paciente para 4 anos de reclusão, a ser cumprida no regime 
semiaberto, e pagamento de 10 dias-multa" (HC n. 310.019/SP, Sexta 
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 Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 2/3/2015).

"PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. ROUBO QUALIFICADO. COMPENSAÇÃO 
ENTRE ATENUANTE DE CONFISSÃO ESPONTÂNEA E AGRAVANTE 
DE REINCIDÊNCIA.  POSSIBILIDADE. QUALIFICADORAS DO 
CONCURSO DE AGENTES E DE USO DE ARMA DE FOGO. 
AUMENTO DA PENA. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. CONCURSO FORMAL. 
FRAÇÃO DE AUMENTO. CRITÉRIO - QUANTIDADE DE INFRAÇÕES.

[...]
2. Segundo a jurisprudência desta Corte de Justiça, para 

haver a incidência da atenuante prevista no artigo 65, inciso III, alínea 
"d", do Código Penal, mostra-se irrelevante a forma que tenha sido 
manifestada a confissão, se integral ou parcial, notadamente quando o juiz 
a utiliza para fundamentar a condenação, como no caso.

3. No julgamento de recurso especial representativo de 
controvérsia, a Terceira Seção deste Tribunal firmou orientação de que 
"é possível, na segunda fase da dosimetria da pena, a compensação da 
atenuante da confissão espontânea com a agravante da reincidência" 
(REsp n. 1.341.370/MT, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013).

[...]
7. Habeas corpus  não conhecido. Ordem concedida, de 

ofício, para, mantidos os demais termos da condenação, reduzir a pena 
imposta ao paciente" (HC n. 291.237/SP, Quinta turma, Rel. Min. Gurgel 
de Faria, DJe de 2/2/2015).

Sendo assim, mantenho a decisão agravada por seus próprios fundamentos e 

nego provimento ao presente recurso. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2014/0020099-7 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.431.351 / SE

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201120390711  201220300095  2013309913  207720390711  6362013

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ADRIANO DOS SANTOS COELHO
RECORRENTE : EDICLENISON ISAIAS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Roubo Majorado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : ADRIANO DOS SANTOS COELHO
AGRAVADO : EDICLENISON ISAIAS SANTOS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 

(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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